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Art. 1° Fica assegurada matrícula para o aluno portador de deficiência locomotora na escola 

municipal mais próxima de sua residência. 

Art. 2° O aluno portador de deficiência locomotora apresentará documento comprobatório de 

residência próxima a escola do município, no instante que fizer a solicitação da matrícula. 

Art. 3° A escola solicitará atestado médico para comprovar a deficiência alegada, quando a aluno 

não estiver presente no ato da matricula. 

Art. 4° As escolas garantirão a permanência de alunos com deficiência locomotora, ficando 

assegurado prontamente sua matricula, priorizando a adequação dos seus espaços físicos para o 

devido acolhimento. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

•-• 	 • 

1 3 juN 2013 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10 0  andar - Sala 1005. 
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JUSTIFICATIVA 

Nesta iniciativa, este vereador visa facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiências físicas 

às escolas municipais mais próximas de suas residências, exigindo com isso um menor transtorno 

em locomoção para que crianças, adolescentes e jovens possam estudar. 

A dificuldade na locomoção é uma das principais causas de desistência de manter os estudos. 

Mesmo com a existência do "Programa de transportes fornecido pelo poder executivo, muitas 

crianças ficam sujeitas a existência de vagas para usufruir do programa, o que o presente projeto 

facilitará tanto aqueles que já utilizam do referido programa como os que hoje ainda não são 

contemplados por ele, a medida que o transporte será mais curto, portanto possibilitando maior 

números de viagens. 

Desta forma, conto com o apoio dos nobres edis para aprovação do presente medida de inteira 

justiça. 

Sala das sessões, em 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10 0  andar-Saia 1005. 



5 	) 27 

a is Roberto da Silva 
rvisor Substituto — SGP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	a 3 	 

do processo n° 	01- 409 	de 20 	13 	 2C-( / 	1 -1 3 	  (a) 	 e--- 	 
Adelina Cicone 

Assistente Parlarnuntar 
Registro 100.40E) 

LIDO HOJE 8 JUN 2013 
ÀS COMISSÕES DE: 

_ 	 . 	' ■ • 	#t ti 	*IA.), L 
Rdt•rns, Nm../St O, -  É° 
i  • 	.. • ça S'. 	. 	e. St b.e...i baka 
a  it kik GD  

Me/ 

WP)),  
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°409113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (cópia parcial: art. 58 e ss — educação especial); 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n°7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre educação 
especial; 

- Resolução do Conselho Nacional de Educação n°02, de 11 de setembro de 2001, 
que institui diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica; 

- Resolução do Conselho Nacional de Educação n° 4, de 02 de outubro de 2009, que 
institui diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado na 
educação básica, modalidade educação especial; 

- Deliberação do Conselho Estadual de Educação n° 68/07, que fixa normas para a 
educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais no sistema 
estadual de ensino; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 8.438, de 20 de setembro de 1976, que dispõe sobre organização da 
Educação de Deficientes Auditivos, no Ensino Municipal, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre atendimento 
aos alunos portadores de necessidades especiais; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na interação escolar; • 
- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 36.072, de 9 de maio de 1996, que institui a Comissão 
Permanente de Acessibilidade, e dá outras providências, alterado pelos Decretos n's 
36.368/96, 36.811/97 e 37.650/98; 

- Decreto Municipal n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Especiais no Sistema Municipal de Ensino, alterado pelo Decreto n° 
45.652/04; 

- Decreto Municipal n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do "Programa Inclui"; 

- Decreto Municipal n° 52.785, de 10 de novembro de 2011, que cria as Escolas 

• Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBS na Rede Municipal de Ensino; 

- PL 320/02, que dispõe sobre a obrigatoriedade das Escolas Públicas Municipais do 
Município de São Paulo de matricularem todas as crianças portadoras de deficiência 

física permanente (paraplégicas), que residem no raio de 3 km das mesmas; 

- PL 433/03, que dispõe sobre a manutenção, na Rede Municipal de Ensino, de 
espaços destinados a alunos portadores de necessidades especiais que especifica e 
dá outras providências; 

- PL 250/06, que dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficiência visual no 
Ensino Fundamental e Médio das Escolas Municipais, e dá outras providências; 

- PL 579/09, que dispõe sobre a garantia de prioridade de vagas em creches e escolas 
públicas aos filhos de deficientes, próximas de suas residências, e dá outras 
providências; 
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Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 320/02, de autoria da Vereadora Havanir 
Nimtz, que de forma semelhante ao PL 409/13, trata da obrigatoriedade de se assegurar a 
matricula dos alunos com deficiência locomotora em escolas públicas municipais próximas a 
suas residências. Contudo os projetos disciplinam a matéria de forma diferenciada e foram 
propostos sessões legislativas diversas, razão pela qual não se aplica no caso a restrição do 

art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 1 de julho de 2013. 

Marcella Fale Gr caglia 
Procuradora Supervisora do S eMer de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercicio dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e cs preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuizo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1" e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;  

II - na área da saúde:  

L7853 	 Page 2 of 6 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de transito, e de 
tratamento adequado a suas vitimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível Méditi -.P'ara ã:Ediicação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias - - 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas 
a edificios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoa3 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministého Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias: • 	 - 	- 	• - 

Texto compilado 
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2, § 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 
lquinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a 
ru.'ão da ação civil. 

eállow,„ -,- 
§:30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 

;1-111;111k • 
- da certidão ou informação. 

55 â1":4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
7 ce ides ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo 

CD qu fido se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
 • .0 o co Ara em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

-c3 2  
u_ § 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 

propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 3° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 
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V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
• ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 

	

.. Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.. 	_ 	. 	 _ 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

-§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

• • § 2° Ter-se-ão corno integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos • 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

Art. 	10. A coordenação, 3up rior dos assuntos, ações governam,ntais c medidas, referentes ào 
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podadores de 	defieiênáa7-inecrebée-S-C-cerdenederia-Naeienal-pare-a -Pessea-Peretdora-cle 	Deficiência 
. (C-egie)7-angão--ette~a7-NI 

- 	 • • 
• Art. 10:  A coordenação superior dos assuntos, 	ações gov'ernamcntaio 	e niedidas-refeferttes-a-cesseas 

perttaelores-de-defteierteia 	caberá à Secretaria E-special dos Sireitea-Hernenes-da-Prea~eitr-da-RepaeFiea: 

Art 10. A coordenação superior do a3suntos, ações governamentais mcdides-refet'entes -a-peasoas 
pe4adoras-de-defteiência7-ineembirá 	à Cdordenadr~o 	 a . 	 • 

(Carde), 	órgão autónomo do Ministório da Ação Social, ac-qtal-seree-deskitiadoe-reettfses-crçafficishanes 
e,,,peewites_in a a. a 	 • a o ry, n 	 .t nr,r, 

- 

• Art..10.K.coordenação superior dos assuntos, -ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.- 
(Redação dada pela Lei n°11.955. de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a - 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei  
n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

- I - coordenar as-ações governamentais é medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; - 
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II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de 
pêssoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
etos mencionados no inciso anterior; 

V - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Reticência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 
o - 
(O 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
reracionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

.1 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 	 _ 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Carde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Art. 13. A Cordc c ntará com o asecaaereetente-ete-ergée-eelegieelo, 	o Coneelhe-Gerteuttive-ele 
eeeftieftederie-Neeieftef-pere-Ifiter 	 Revo ado •ela Medida 
Provisória n°2216-37 de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Carde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Carde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente;•• • •-• • 
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberara por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniáha, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessáhas, serão 
asseguradas pela Carde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 
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da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 	 _ . 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências .necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes-
do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa. portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de . . 
pessoas portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1939; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu- - 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

Vide Lei n° 12.061, de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 
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II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais cdficernentes;ru L-"a ld  

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos aiocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, locai e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

• espeeratsT 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 
2013)  

§ 1 °  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  
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I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, -Trarã.'rã..tendê0fit. 
necessidades; 	 RF-. 

SI6aS 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014. de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
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Presidência da Repúbiica 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NR  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:  

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 	•' 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio flsiw. 
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CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de -  uso --- 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessiveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem - da --  - 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicas e privados, devem adaptar, no mínimo,- 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização .poupessoas_com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente posslvel. (Incluído pela Lei n° 11 -.982, de  
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de salda de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

.Art..7° Em todas as. áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou cm espaços públicos, - -- 
deverão ser reservadas vagas 'próximasidos=acesSos . de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, • 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade da locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de trafego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização, que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro•agave aintermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que • 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se 2 intensidade do•• 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

• 	
„ , — 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ----- - 
ou com mobilidade reduzida. 
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— Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
lisos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 

acessibilidade: 
Cs' 
.ce) 

nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de-uso 
jc,15, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 

alizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
rffianente; 

telf‘- pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
• d Sastaculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 

O m bfiidade reduzida; 
--- O 

r- 
i1.  III pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 

serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com • - 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acesslveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à• 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a-
reserva de um percentual rninimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para ' • 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida... • - • 	• 	• 	' • 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir es requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

L10098 	 Page 4 of 5 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito - 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas podadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos  de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II - ao .desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de . deficiência;" • 	- • " 

III - á especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

. 	 . 
Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 

Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária especifica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

: DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de _uso 

, ,plIblico,de_sua_propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

. Parágrafo -único...A.- implementação -das adaptações, eliminações, e supressões de barreiras • 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

• Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse. 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas-reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
mpanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

rBrasilia, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 
C . 
rt5 
ER ANDO HENRIQUE CARDOSO 

Jo Gregori 

texto náo substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 o 
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Decreto n° 7611 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição, arts. 58 a 60 da 
Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 92, § 22, da Lei n2  11.494, de 20 de junho de 2007, art. 24 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio 
do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados 
pelo Decreto n2  6.949, de 25 de agosto de 2009, 

DECRETA: 

• Art. 1 2  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será 
 efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

7 garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na 
ipualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de 
acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua 
efetiva educação; 

VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro peio Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

§ 1 2  Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas com 
deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

§ 22  No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão observadas as diretrizes e 
princípios dispostos no Decreto n2  5.626, de 22 de dezembro de 2005.  

Art. 22  A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 
barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§1 2  Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 
educacional especializado, compreendido corno o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 
pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 
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como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às sa.laS'Ap .  LIN§rki 
multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

§ 22  O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, 
envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às 
necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 
com as demais políticas públicas. 

Art. 32  São objetivos do atendimento educacional especializado: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços de 
apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no 
processo de ensino e aprendizagem; e 

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 

• ensino. 

Art. 42  O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional especializado de forma 
complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9°-A do 
Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.  

Art. 52  A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular. 

§ 1 2  As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos de que trata o 
caput devem ter atuação na educação especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do ente 
federativo competente. 

§ 22  O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações: • 	I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado; 

II - implantação de salas de recursos multifuncionais; 

III - formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação bilíngue para 
estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com baixa 
visão; 

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na 
perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 
vínculos interpessoais; 

V - adequação arquitetõnica de prédios escolares para acessibilidade; 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior. 

§ 32  As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 
materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado. 
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§ 42  A produção e a distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade e aprendiza , 
incluem materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS H, iiptoPs-
com sintetizador de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o 
acesso ao currículo. 

§ 52  Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior visam eliminar 
barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a participação e o desenvolvimento 
acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

Art. 62  O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as condições de participação e os 
procedimentos para apresentação de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento 
educacional especializado. 

Art. 72  O Ministério da Educação realizará o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
por parte dos beneficiários do benefício de prestação continuada, em colaboração com o Ministério da 
Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República. 

Art. 82  O Decreto n2  6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9°-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a 
dupla matrícula dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem 
atendimento educacional especializado. 

§ 1 2  A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular 
da rede pública, quanto no atendimento educacional especializado. 

§ 22  O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de 
ensino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com 
atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, sem prejuízo do disposto no art. 14." (NR) 

"Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o 
cômputo das matrículas efetivadas na educação especial oferecida por 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com 
atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente. 

§ 1 2  Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede 
regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas 
regulares, e em escolas especiais ou especializadas. 

§ 22  O credenciamento perante o órgão competente do sistema de ensino, na 
forma do art. 10, inciso IV e parágrafo único, e art. 11, inciso IV, da Lei n°9.394, 
de 1996, depende de aprovação de projeto pedagógico." (NR) 

Art. 92  As despesas decorrentes da execução das disposições constantes deste Decreto correrão por 
conta das dotações próprias consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto n 2  6.571, de 17 de setembro de 2008.  

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Fernando Haddad 
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RESOLUÇÃO CNE/CEB N° 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001. (*)  

Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, de conformidade 
com o disposto no Art. 9 ° , § 1 ° , alínea "c", da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada 
pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do Titulo V e nos Artigos 58 a 60 da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado 
pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 15 de agosto de 2001, 

RESOLVE: 
Art. 1° A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de alunos que 

apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e 
modalidades. 

Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação infantil, nas creches e 
• pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, mediante 

avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional 
especializado. 

Art 2° Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a alunos 
com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o 
estabelecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo 
Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses 
alunos. 

Art. 3° Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 
educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável 
pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem 
sustentação ao processo de construção da educação inclusiva. 

Art. 4° Como modalidade da Educação Básica, a educação especial considerará as situações 
singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-psicossociais dos alunos e suas faixas etárias e 
se pautará em princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar: 

I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de estudo, 
de trabalho e de inserção na vida social; 

II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas 
diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, 
habilidades e competências; 

III - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política 
e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos. 

( CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/CEB 2/2001. Diário Oficial da União, 
Brasília, 14 de setembro de 2001. Seção 1E, p. 39-40. 
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Art. 5° Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os que, durante o 
processo educacional, apresentarem: 

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que 
dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 
II — dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 

utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 

rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 
Art. 6' Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos e a tomada de 

decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com assessoramento técnico, avaliação 
do aluno no processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com: 

I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, orientadores e supervisores 
• educacionais; 

II - o setor responsável pela educação especial do respectivo sistema; 
III — a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, Trabalho, 

Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário. 
Art. 70  O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado em 

classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica. 
Art. 8°  As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas classes 

comuns: 
I - professores das classes comuns e da educação especial capacitados e especializados, 

respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos; 
II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano 

escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e 
ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar para a 
diversidade; 

III — flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental 
dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de 
avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória; 

IV — serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, mediante: 
• a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; 

b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 
c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente; 
d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação. 
V — serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor 

especializado em educação especial realize a cornplementação ou suplementação curricular, utilizando 
procedimentos, equipamentos e materiais específicos; 

VI — condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com protagonismo dos 
professores, articulando experiência e conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na 
relação pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

VII — sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de aula, 
trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo 
educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade; 

VIII — temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de 
alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em 

2 
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tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino 
fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande 
defasagem idade/série; 

IX — atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, o 
aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes 
comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para 
conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do Artigo 24, V, "c", da Lei 9.394/96. 

Art. 9° As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, cuja organização 
fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, 
bem como nos referenciais e parâmetros curriculares nacionais, para atendimento, em caráter transitório, 
a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação e 
sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos. 

§ 1° Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, mediante adaptações, e, 
quando necessário, atividades da vida autônoma e social no turno inverso. 

§ 2°  A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições para o atendimento 
inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família devem decidir conjuntamente, com base em 
avaliação pedagógica, quanto ao seu retorno à classe comum. 

Art. 10. Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram atenção 
individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, 
bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser 
atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, atendimento esse 
complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, 
Trabalho e Assistência Social. 

§ 1° As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de 
qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e 
posterior reconhecimento. 

§ 2' Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao disposto 
no Capítulo II da LDBEN. 

§ 3°  A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola especial e 
a família devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para escola da rede regular de 
ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte do setor responsável pela educação 
especial do sistema de ensino, de escolas regulares em condição de realizar seu atendimento educacional. 

Art. 11. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constituição de parcerias com 
instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso relativos ao processo de 
ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao aperfeiçoamento 
desse processo educativo. 

Art. 12. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, devem 
assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a 
eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação — incluindo instalações, equipamentos e 
mobiliário — e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas comunicações, provendo as escolas 
dos recursos humanos e materiais necessários. 

§ 1°  Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada a autorização de construção e funcionamento 
de novas escolas ao preenchimento dos requisitos de infra-estrutura definidos. 

§ 2° Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos 
curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua 
de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às suas famílias a opção 
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pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada 
caso. 

Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar 
o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de 
tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência 
prolongada em domicílio. 

§ 1°  As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da 
Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo 
flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando 
seu posterior acesso à escola regular. 

§ 2°  Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência deve ser realizada com base no 
relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno. 

Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela identificação, análise, avaliação da 
• qualidade e da idoneidade, bem como pelo credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou privados, 

com os quais estabelecerão convênios ou parcerias para garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de seus alunos, observados os princípios da educação inclusiva. 

Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos escolares são de competência e 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo constar de seus projetos pedagógicos as 
disposições necessárias para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos, respeitadas, 
além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as 
normas dos respectivos sistemas de ensino. 

Art. 16. E facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 
e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar 
resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade especifica do 
ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que 
apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o 
encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a educação profissional. 

Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes regulares de 
educação profissional, públicas e privadas, devem atender alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos 
humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando, para 
tal, com a colaboração do setor responsável pela educação especial do respectivo sistema de ensino. 

§ 1 °  As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com escolas especiais, públicas 
ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto 
para prestar assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas 
especiais. 

§ 2°  As escolas das redes de educação profissional podem avaliar e certificar competências laborais 
de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses 
procedimentos, para o mundo do trabalho. 

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento de suas escolas, a 
fim de que essas tenham as suficientes condições para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar 
com professores capacitados e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de 
graduação plena. 
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§ 10 São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 
médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de 
competências e valores para: 

I — perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; 
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às 

necessidades especiais de aprendizagem; 
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades 

educacionais especiais; 
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 
§ 2° São considerados professores especializados em educação especial aqueles que desenvolveram 

competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e 
apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 
pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em 
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	equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

§ 30  Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 
I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 

preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil ou para os 
anos iniciais do ensino fundamental; 

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial, 
posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio; 

§ 4° Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de 
formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica 
estendem-se para a educação especial, assim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
estendem-se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 

Art. 20. No processo de implantação destas Diretrizes pelos sistemas de ensino, caberá às instâncias 
educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em regime de colaboração, o 
estabelecimento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais. 

Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo facultativa no período de transição 
compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001. 

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrário. 

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
Presidente da Câmara de Educação Básica 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

RESOLUÇÃO N° 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 (*) 

Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação 
Especial. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o disposto na alínea "c" do artigo 9° 
da Lei n° 4.024/1961, com a redação dada pela Lei n°9.131/1995, bem como no artigo 90, no 
§ 1° do artigo 8° e no § 1° do artigo 9° da Lei n° 9.394/1996, considerando a Constituição 
Federal de 1988; a Lei n°10.098/2000; a Lei n°10.436/2002; a Lei n° 11.494/2007; o Decreto 
n° 3.956/2001; o Decreto n" 5.296/2004; o Decreto n° 5.626/2005; o Decreto n° 6.253/2007; o 
Decreto n° 6.571/2008; e o Decreto Legislativo n° 186/2008, e com fundamento no Parecer 
CNE/CEB n° 13/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 
Educação, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve: 

Art. 1° Para a implementação do Decreto n° 6.571/2008, os sistemas de ensino devem 
matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 
centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 2° O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 
por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos de acessibilidade 
na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com 
deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e 
pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e 
informação, dos transportes e dos demais serviços. 

Art. 3° A Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional. 

Art. 4° Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE: 
— Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza 

física, intelectual, mental ou sensorial. 
II — Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um 

quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações 
sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com 
autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da 
infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. 

III — Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial 
elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou 
combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade. 

(") Resolução CNE/CEB 4/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 5 de outubro de 2009, Seção 1, p. 17. 
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Art. 5 0  O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da 
própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não 
sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação 
ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 6° Em casos de Atendimento Educacional Especializado em ambiente hospitalar 
ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo respectivo sistema de ensino, a Educação 
Especial de forma complementar ou suplementar. 

Art. 7° Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas atividades de enrique-
cimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular em interfa-
ce com os núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições de 
ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e 
dos esportes. 

Art. 8° Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUNDEB, de acordo com o 
Decreto n° 6.571/2008, os alunos matriculados em classe comum de ensino regular público 
que tiverem matrícula concomitante no AEE. 

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é condicionado à matrícula no 
ensino regular da rede pública, conforme registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano 
anterior, sendo contemplada: 

a) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais da mesma 
escola pública; 

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais de outra escola 
pública; 

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituição de Educação Especial pública; 

d) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituições de Educação Especial comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 9° A elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos 
professores que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação 
com os demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface 
com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 
atendimento. 

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a 
oferta do AEE prevendo na sua organização: 

I — sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; 

II — matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou 
de outra escola; 

III — cronograma de atendimento aos alunos; 
IV — plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos 

alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; 
V — professores para o exercício da docência do AEE; 
VI — outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades de 
alimentação, higiene e locomoção; 

VII — redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que 
maximizem o AEE. 
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Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI atuam com os alunos público-
alvo da Educação Especial em todas as atividades escolares nas quais se fizerem necessários. 

Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do centro de Atendimento 
Educacional Especializado público ou privado sem fins lucrativos, conveniado para essa 
finalidade, deve ser aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equivalente, 
contemplando a organização disposta no artigo 10 desta Resolução. 

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional Especializado devem 
cumprir as exigências legais estabelecidas pelo Conselho de Educação do respectivo sistema 
de ensino, quanto ao seu credenciamento, autorização de funcionamento e organização, em 
consonância com as orientações preconizadas nestas Diretrizes Operacionais. 

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para 
o exercício da docência e formação especifica para a Educação Especial. 

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: 
I — identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades especificas dos alunos público-alvo 
da Educação Especial; 

II — elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a 
funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III — organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; 

IV — acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da 
escola; 

V — estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI — orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 
utilizados pelo aluno; 

VII — ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII — estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 
disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias 
que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. 

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

CESAR CALLEGARI 
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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044 

CEP: 01045-903 - FAX: N° 3231-1518 

DELIBERAÇÃO CEE N° 68/2007 

Fixa normas para a educação de alunos que 

apresentam necessidades educacionais especiais, no 

sistema estadual de ensino. 

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas 

atribuições, com fundamento na Lei n °  7853/1989, no Decreto n °  3.298/99, na Lei 

n°  9.394/96, no Decreto n °  3.956/2001 e com fundamento na Resolução 

CNE/CEB n°  02/2001, Parecer CNE/CEB n °  17/2001 e Indicação CEE n °  

70/2007, aprovada em 13-6-2007; 

DELIBERA: 

Art. 1 °  - A educação, direito fundamental, público e 

subjetivo da pessoa, na modalidade especial, é um processo definido por uma 

proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, 

organizados institucionalmente, para apoiar, complementar e suplementar o 

ensino regular, com o objetivo de garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 

necessidades educacionais especiais. 

Art. 2°  - A educação inclusiva compreende o atendimento 

escolar dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e tem 

início na educação infantil ou quando se identifiquem tais necessidades em 

qualquer fase, devendo ser assegurado atendimento educacional especializado. 

Art. 3°  - Consideram-se educandos com necessidades 

educacionais especiais: 
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— alunos com deficiência física, mental, sensorial e 

múltipla, que demandem atendimento educacional especializado; ' 

// — alunos com altas habilidades, superdotação e 

grande facilidade de aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, 

conceitos, procedimentos e atitudes; 

III — alunos com transtornos invasivos de 

desenvolvimento; 

IV — alunos com outras dificuldades ou limitações 

acentuadas no processo de desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento 

das atividades curriculares e necessitam de recursos pedagógicos adicionais. 

Art. 40  - O atendimento educacional de alunos com 

necessidades educacionais especiais deve ocorrer, preferencialmente, nas 

classes comuns do ensino regular. 

Parágrafo único - As escolas que integram o sistema 

de ensino do Estado de São Paulo organizar-se-ão para o atendimento aos 

educandos com necessidades educacionais especiais, de modo a propiciar 

condições necessárias a uma educação de qualidade para todos, recomendando-

se intercâmbio e cooperação entre as escolas, sempre que possam proporcionar 

o aprimoramento dessas condições. 

Art. 5• 0  — As escolas organizar-se-ão de modo a prever 

e prover em suas classes comuns, podendo contar com o apoio das instituições, 

órgãos públicos e a colaboração das entidades privadas: 

I — distribuição ponderada dos alunos com 

necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano escolar em que 

forem classificados, buscando a adequação entre idade e série/ano, para que 

todos se beneficiem das diferenças e ampliem, positivamente, suas experiências, 

dentro do princípio de educar para a diversidade; 

// — flexibilizações curriculares que considerem 

metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o 
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desenvolvimento de cada aluno, em consonância com o projeto pedagógico da 

escola; 

/// — professores capacitados para o atendimento às 

necessidades educacionais especiais dos alunos; 

/V — sustentabilidade do processo escolar, mediante 

aprendizagem cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e 

constituição de redes de apoio, com a participação da família e de outros agentes 

da comunidade no processo educativo; 

V — atividades de aprofundamento e enriquecimento 

curriculares que favoreçam aos alunos com altas habilidades/superdotação o 

desenvolvimento de suas potencialidades criativas; 

V/ — serviços de apoio pedagógico especializado, 

mediante: 

a) atendimento educacional especializado a se efetivar 

em sala de recursos ou em instituição especializada, por meio da atuação de 

professor especializado na área da necessidade constatada para orientação, 

complementação ou suplementação das atividades curriculares, em período 

diverso da classe comum em que o aluno estiver matriculado; 

b) atendimento educacional especializado a se efetivar 

em sala de recursos ou em instituição especializada, por meio da utilização de 

procedimentos, equipamentos e materiais próprios, em período diverso ao da 

classe comum em que o aluno estiver matriculado; 

c) atendimento itinerante de professor especializado 

que, em atuação colaborativa com os professores das classes comuns, assistirá 

os alunos que não puderem contar, em seu processo de escolarização, com o 

apoio da sala de recursos ou instituição especializada; 

d) oferta de apoios didático-pedagógicos alternativos 

necessários à aprendizagem, à comunicação, com utilização de linguagens e 

códigos aplicáveis, bem como à locomoção. 



Folha 
P roc. N° — 611=1111:4)  

Alessandra 
RF. 11.136 

4 

PROCESSO CEE N° 1796/73 	DELIBERAÇÃO CEE N° 68/07 

Art. 6° - Os alunos que não puderem ser incluídos em 

classes comuns, em decorrência de severa deficiência mental ou grave 

deficiência múltipla, ou mesmo apresentarem comprometimento do 

aproveitamento escolar em razão de transtorno invasivo do desenvolvimento, 

poderão contar, na escola regular, em caráter de excepcionalidade e 

transitoriedade, com o atendimento em classe regida por professor especializado, 

observado o disposto no Parágrafo único do Art. 4° desta Deliberação. 

§ 1° - Esgotados os recursos pedagógicos necessários 

para manutenção do aluno em classe regular, a indicação da necessidade de 

atendimento em classe regida por professor especializado deverá resultar da 

avaliação multidisciplinar, por equipe de profissionais indicados pela escola e pela 

família. 

§ 2° - O tempo de permanência do aluno na classe 

dependerá da avaliação multidisciplinar e periódica, com participação dos pais e 

do Conselho de Escola e/ou estrutura similar, com vistas a seu encaminhamento 

para classe comum. 

§ 3° - O caráter de excepcionalidade, de que se 

revestem a indicação do encaminhamento dos alunos e o tempo de sua 

permanência em classe regida por professor especializado, será assegurado por 

instrumentos e registros próprios, sob a supervisão do órgão competente. 

Art. 7° - As escolas poderão utilizar-se de instituições 

especializadas, dotadas de recursos humanos das áreas de saúde, educação e 

assistência, e de materiais diferenciados e específicos, para: 

/ — complementar, suplementar e apoiar o processo de 

escolarização dos alunos com necessidades educacionais especiais matriculados 

nas classes comuns das escolas de ensino regular; 

// — oferecer aos alunos matriculados nas classes 

comuns do ensino regular atividades de preparação e formação para o trabalho e 

atividades nas diferentes linguagens artísticas e culturais; 
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III — o atendimento educacional especializado a 

crianças e jovens, cuja gravidade da deficiência ou distúrbio do desenvolvimento 

imprimam limitações severas às suas atividades de vida diária e comprometam 

seriamente sua possibilidade de acesso ao currículo da escola de ensino regular. 

Art. 8° — Alunos impossibilitados de freqüentar as 

aulas em razão de tratamento de saúde, que implique em internação hospitalar, 

atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio, desde que 

preservada a capacidade de aprendizado, deverão ter garantida a continuidade 

do seu processo de aprendizagem, com acompanhamento pedagógico que lhes 

facilite o retorno à escola regular. 

Art. 9° - As Instituições de Ensino Superior devem 

oferecer obrigatoriamente programas de formação inicial ou continuada aos 

professores das classes comuns que lhes garantam apropriação dos conteúdos e 

competências necessárias ao trabalho pedagógico que realizam, regularmente, 

com alunos com necessidades educacionais especiais.' 

Parágrafo único — Os sistemas públicos de ensino 

promoverão formação continuada de professores com vistas à melhoria e 

aprofundamento do trabalho pedagógico com alunos que apresentem 

necessidades educacionais especiais. 

Art. 10 - Os professores especializados deverão 

comprovar : 

nível superior ou; 

/ - formação específica em curso de graduação de 

// - complementação de estudos de pós-graduação na 

área do atendimento educacional especializado, com carga horária superior a 360 

horas. 

Art. 11 — As disposições necessárias ao atendimento 

aos alunos com necessidades educacionais especiais deverão constar de 

projetos pedagógicos das unidades escolares ou das instituições responsáveis, 

respeitadas as demais normas do sistema de ensino. 
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Art. 12 - Aplicam-se aos alunos com necessidades 

educacionais especiais, os critérios de avaliação previstos pela proposta 

pedagógica e estabelecidos nas respectivas normas regimentais, acrescidos dos 

procedimentos e das formas alternativas de comunicação e adaptação dos 

materiais didáticos e dos ambientes físicos disponibilizados aos alunos. 

Parágrafo único - Esgotadas todas as possibilidades 

de avanço no processo de escolarização e constatada significativa defasagem 

entre idade e série/ano, é facultado às escolas viabilizar ao aluno, com severa 

deficiência mental ou grave deficiência múltipla, grau de terminalidade específica 

do ensino fundamental, certificando-o com o termo de conclusão de série/ano, 

acompanhado de histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as 

competências desenvolvidas pelo educando. 

Art. 13 — A preparação profissional oferecida aos 

alunos com necessidades educacionais especiais, que não apresentem 

condições de se integrar aos cursos de nível técnico, poderá ser realizada em 

oficinas laborais ou em outros serviços da comunidade, que contêm os recursos 

necessários à qualificação básica e à inserção do aluno no mercado de trabalho. 

Art. 14 — Serão assegurados aos alunos que 

apresentem necessidades educacionais especiais os padrões de acessibilidade, 

mobilidade e comunicação, na conformidade do contido nas Leis n°s 10.098/00, 

10.172/01 e 10.436/02, constituindo-se o pleno atendimento em requisito para o 

credenciamento da instituição, autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos. 

Art. 15 — As instituições especializadas de que trata o 

artigo 7° desta Deliberação deverão, gradual e continuamente, até 2010, 

reorganizarem-se, readequando as respectivas estruturas às finalidades 

estabelecidas no artigo. 
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Art. 16 - Esta Deliberação entra em vigor na data da 

publicação de sua homologação, revogando-se a Deliberação CEE n° 05/2000 e 

disposições em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, 

por unanimidade, a presente Deliberação. 

Sala "Carlos Pasquale", em 13 de junho de 2007. 

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB 
Presidente 

• 

• 

Publicado no DOE em 16/6/07 
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CONSELHO PLENO 

tINTRODUÇÃO 
O direito de todas as pessoas à Educação, 

assegurado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 

renovado na Conferência Mundial de Educação para Todos, constitui-se em um 

direito de caráter subjetivo, em uma prerrogativa que se estende a toda criança 

e jovem e que não vincula seu exercício à existência de limites, condições ou 

determinantes. 

Nesse sentido, o direito à Educação somente se 

efetiva em sua plenitude, quando reconhecido pelo critério da igualdade e 

eqüidade, e quando toda criança ou jovem for atendido em suas 

características, interesses, capacidades e necessidades educativas. Para 

tanto, uma pluralidade de necessidades educativas demanda da sociedade e 

dos sistemas de ensino, um enfoque e um compromisso de acolhimento social 

indiscriminados e incondicionais, capazes de equiparar as oportunidades de 
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desenvolvimento humano e de superar os obstáculos dificultadores ou, até 

mesmo, impeditivos à escolaridade formal que o exercício desse direito impõe. 

Nessa perspectiva, no campo dos valores humanos, 

a condenação de posturas e condutas preconceituosas e discriminatórias, em 

relação a qualquer diferença ou peculiaridade da pessoa, não só está cada vez 

mais explicitada, entendida e disseminada, como vem embasando as ações 

organizadas pela própria sociedade e geradas pelas políticas educacionais. 

Isto posto, se as orientações que enfatizam a 

necessidade de incluir a todos nos sistemas educacionais se configuram como 

inquestionáveis frente ao princípio de preservação da dignidade humana, quais 

as razões que justificariam, ainda, a manutenção de procedimentos e 

mecanismos que continuam segregando diferentes segmentos, seja no 

convívio escolar, corno no social? Que aspectos, recursos e/ou serviços da 

educação se mostram ainda insuficientes, impróprios e/ou inadequados à 

compreensão da concepção e/ou da implementação de urna prática de 

educação inclusiva? Seria o entendimento do ideário dessa prática o efetivo 

obstáculo do direito para a implementação de uma educação inclusiva de 

qualidade, capaz de atender, com sucesso, a todos que a buscam, 

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais ou outras? 

Mais que defender, desenvolver ou aprofundar o 

ideário dessa prática inclusiva, urge a necessidade de se tecer, 

preliminarmente, algumas considerações que dizem respeito ao entendimento 

dado pela LDB à Educação Especial. 

Para tanto, vale a pena destacar que essa Lei 

define a Educação Especial como uma modalidade de educação escolar, 

concretizada por uma proposta pedagógica que visa a promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentem 

necessidades educacionais especiais, mediante à adoção de alternativas 

curriculares, metodológicas, técnicas e de recursos didático-pedagógicos 

adequados. Uma prática pedagógica que, somente quando orientada pelo 
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compromisso com o desenvolvimento humano e pela conduta da inclusão, irá 

identificá-la e qualificá-la como tal, conferindo-lhe a legitimidade de educação 

especial. Mais que a adoção de uma prática acentuadamente acolhedora e 

agregadora, ela é uma modalidade educacional que clama pela flexibilidade do 

professor, na organização de ações capazes de assegurar, aos alunos, 

oportunidades de desenvolvimento, e como tal, virem a ser atendidos na 

especificidade das diferenças que os caracterizam. 

É com esse entendimento que vêm sendo 

realizados debates entre educadores e a sociedade em geral, apontando 

medidas concretas voltadas à consecução de um efetivo processo educacional 

de inclusão. Apesar disso, até hoje as práticas sociais e escolares vivenciadas 

vêm avançando em ritmos pouco compatíveis com o desejado. Nessa 

perspectiva e buscando atender a tais anseios, os sistemas de ensino vêm 

implementando, em todos os níveis da administração, medidas que visam à 

transformação do sistema educacional em um conjunto de instituições 

democráticas, capazes de gerar, em fase de escolarização, a inclusão social e 

a aprendizagem bem sucedida da população. 

Nesse contexto, a escola inclusiva se constitui na 

Instituição que, com maior propriedade, se mantém atenta às necessidades de 

seus alunos e às expectativas da comunidade em que se insere. É uma escola 

que se constrói, a partir da permanente interação com os educandos, seus 

familiares e outros integrantes da comunidade, dando -lhes voz e condições 

para que possam atuar, efetivamente, no desenvolvimento das atividades 

escolares, partilhando responsabilidades, em um ambiente de colaboração e 

de convívio solidário. É uma concepção de educação que a sustenta, que não 

exclui, que assegura o acolhimento de todos que a demandam, que garante 

sua permanência com sucesso, e que se empenha em mudar, para responder 

à ampla e complexa diversidade das necessidades educacionais 

diagnosticadas, independentemente das condições sociais, físicas, de saúde e 

possibilidades relacionais existentes. 
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Em relação ao papel da unidade escolar nesse 

contexto de processo educativo, a expectativa da sociedade brasileira é a de 

que a escola contribua para desenvolver os valores essenciais ao convívio 

humano, ao mesmo tempo que garanta oportunidades que permitam a inclusão 

de todas as crianças e jovens no mundo da cultura, da ciência, da arte e do 

trabalho. É uma expectativa que se encontra sinalizada na Constituição 

Brasileira e explicitada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 

momento em que estabelecem que a educação a ser ministrada a todos 

aqueles que a buscam deve-se efetivar em igualdade de condições de acesso 

e permanência, inspirada pelos princípios de liberdade e pluralismo de idéias, 

pela adoção de concepções pedagógicas e de ideais de solidariedade humana. 

Com esse entendimento, o vínculo entre a educação 

escolar, o trabalho e as práticas sociais passa a se constituir no pré-requisito 

para o alcance das finalidades da educação nacional, estabelecidas pela LDB, 

quais sejam, a de assegurar o pleno desenvolvimento do educando, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Por outro lado, a LDB, ao denominar alunos que 

apresentam necessidades educacionais especiais, pretendeu descaracterizar o 

conceito centrado no aluno como o sujeito que porta, que carrega consigo um 

déficit. Ao generalizar a terminologia, a LDB faz sobressair quão diferentes são 

as demandas dos alunos, a pluralidade dos estilos e ritmos de aprendizagem 

que apresentam, a diversidade das dificuldades de que são portadores, 

delineando um universo plural de necessidades que atinge todo e qualquer 

aluno, independentemente do perfil que o defina. E é, desse universo, que 

fazem parte os alunos com deficiências, com altas habilidades e com distúrbios 

globais de desenvolvimento. Nesse sentido, esses alunos são definidos pela 

Resolução CNE/CEB n° 02/2001, como: 

f t 
	 os que, durante o processo educacional, 

apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no 
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processo de desenvolvimento, que dificultem o acompanhamento das 

atividades curriculares; dificuldades de comunicação e sinalização, que 

demandem utilização de linguagens e códigos aplicáveis; altas 

habilidades/superdotação e grande facilidade de aprendizagem que os leve a 

dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes". 

É, portanto, um conceito de aluno e uma concepção 

de educação especial, que implicam, na reestruturação de um sistema de 

ensino, na qualidade dos serviços por ele disponibilizados, em especial, por 

aqueles destinados à formação e à construção de um novo perfil do docente. 

É um processo de reconstrução coletiva, aberta, que pressupõe o preparo de 

todo o sistema educacional, contemplando recursos humanos, recursos 

materiais e mecanismos de suporte que assegurem o ingresso e a 

permanência de todos que pleiteiam seu direito à educação. 

É uma modalidade de educação que assume uma 

especificidade operacional, de acordo com as características dos alunos, que 

se inicia na educação infantil e que continua até o ensino superior, sem se 

caracterizar como um subsistema ou um sistema paralelo de ensino. É uma 

modalidade de ensino que se caracteriza por um conjunto de recursos físicos, 

estruturais, humanos e pedagógicos a serem organizados pelos sistemas de 

ensino nas respectivas unidades escolares e, disponibilizados aos alunos que 

necessitam de apoios educacionais diferenciados da maioria. Uma modalidade 

que confere às escolas a tarefa de se organizarem, de modo a garantir as 

condições necessárias a uma educação de qualidade para todos. Uma 

organização em que a distribuição dos alunos com necessidades educacionais 

especiais, pelas várias classes comuns, consiga atender à pluralidade das 

necessidades encontradas, sem perder de vista a adequação entre a 

idade/série/ano, para que todos se beneficiem das diferenças e ampliem, 
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positivamente, suas experiências, dentro do princípio de educar para a 

diversidade. 

Tornar realidade essa educação que se concretiza 

por uma prática pedagógica singular, própria e inclusiva, requer, 

preliminarmente, uma retomada das providências e medidas que vêm sendo 

implementadas nesta última década pelos sistemas de ensino. Um reexame 

que se inicia pelo reconhecimento e valorização do esforço dispensado pelos 

educadores no enfrentamento dos desafios que se apresentam, em classes 

comuns, no processo de escolarização de alunos com necessidades especiais. 

São desafios que nos apontam, concomitantemente, não só a necessidade de 

alguns ajustes, como nos animam a propor novas linhas de ação. São 

providências que demandam, de imediato, um aprofundamento da concepção 

da prática pedagógica inclusiva, de seu ideário, com destaque à ampliação de 

oportunidades de efetivo convívio social, de comunicação estimulada, do 

reconhecimento da inexistência de padrões de chegada, da premência de seu 

estabelecimento pela escola ou pelo professor, da importância da organização 

e vivência de oportunidades diversificadas que possibilitem ao aluno construir 

seu próprio patamar curricular e identificar suas reais dificuldades. São 

flexibilizações curriculares a serem realizadas pela equipe escolar, em 

consonância com o projeto pedagógico da escola, que deverão incorporar 

metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o 

desenvolvimento de cada aluno. É uma prática que pressupõe efetiva 

capacitação dos professores, mediante a oferta de programas de formação 

inicial ou continuada, que lhes assegurem não só oportunidades para se 

apropriarem dos conteúdos e das competências pedagógicas necessárias, 

como os subsidiem, com a participação da família e de outros agentes da 

comunidade, com medidas ou providências de sustentabilidade do processo de 

aprendizagem. 
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Esse é o grande desafio que, ora, se apresenta às 

escolas: consolidar uma escola inclusiva e de qualidade. Um processo que, 

para sua efetiva consolidação, contará com serviços de apoio pedagógico 

especializado, em que o atendimento educacional demandado pelos alunos se 

viabilizará em sala de recursos, instaladas em escolas, mediante o apoio de 

instituições especializadas. São serviços auxiliares ao processo de 

escolarização em que o professor, especializado no tipo/área da necessidade 

constatada, estará realizando complementação ou suplementação curricular, 

utilizando procedimentos, equipamentos e materiais próprios, em período 

diverso ao da classe comum do aluno. Um processo que, coerente aos 

princípios que o fundamentam, assegura aos alunos que, porventura, não 

puderem contar com essas alternativas, um atendimento itinerante a ser 

disponibilizado à unidade escolar e desenvolvido por professor especializado, 

numa atuação colaborativa com os professores das classes comuns. Um 

atendimento em que os alunos que não puderem ser incluídos em classes 

comuns, em decorrência de severa deficiência mental ou grave deficiência 

múltipla, ou ainda, apresentarem comprometimento do aproveitamento escolar 

em razão de transtorno invasivo do desenvolvimento, dar-se-á, em caráter de 

excepcionalidade, em classe regida por professor especializado na área da 

necessidade. Neste caso, o atendimento e o tempo de permanência do aluno, 

nesse perfil de classe, somente serão legitimados, quando a indicação feita 

decorrer do consenso resultante da avaliação pedagógica conduzida pela 

equipe escolar e do envolvimento e da participação da família e de 

profissionais da saúde no processo, pois é uma indicação de matrícula, cujo 

tempo de permanência do aluno na classe dependerá da avaliação sistemática 

a ser realizada pela equipe escolar, pais e Conselho de Escola ou estrutura 

similar, com vistas a seu (re)ingresso à classe comum ou em outros serviços 

da comunidade. 
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É importante, igualmente, a criação de instrumentos 

de supervisão e controle que garantam o caráter de excepcionalidade da 

manutenção desse tipo de classes, pois sua permanência, no sistema de 

ensino, se revela, no mínimo e aparentemente, paradoxal, frente aos princípios 

que regem a educação inclusiva. 

Em se tratando de alunos impossibilitados de 

freqüentar as aulas, em razão de tratamento de saúde, que implique em 

internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada 

em domicílio, a garantia do processo de escolarização deverá ser assegurada 

mediante matrícula dos mesmos em classes comuns e com acompanhamento 

pedagógico, que facilite seu retorno à escola regular. 

É de se destacar que as instituições especializadas, 

dotadas de recursos humanos nas áreas da saúde, educação e assistência, e 

de materiais diferenciados e específicos, deverão organizar-se para poderem 

complementar, suplementar e apoiar o processo de escolarização dos alunos 

com necessidades educacionais especiais que se encontrem matriculados em 

classes comuns, oferecendo-lhes, inclusive, atividades nas diversas linguagens 

artísticas e culturais e atividades que o preparem para o mundo do trabalho. É 

uma preparação profissional que, afora os cursos de técnico, poderá ser 

realizada em oficinas laborais ou em outros serviços da comunidade, que 

disponham dos recursos necessários à qualificação básica e à inserção do 

aluno no mercado de trabalho. 

Outro grande desafio pedagógico que se tem 

apresentado, freqüentemente, aos docentes diz respeito ao grau/nível de 

terminalidade dos estudos a que faz jus o aluno com significativa defasagem 

entre idade e série/ano e severa deficiência mental ou grave deficiência 

múltipla, quando esgotadas, em seu percurso, todas as possibilidades de 
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avanço escolar. É de se convir que, assegurados a esses alunos os padrões 

mínimos de acessibilidade, mobilidade e comunicação, na conformidade do 

contido nas Leis n° 10.098/2000 e n°10.172/2001 e, quando tiverem sido 

desenvolvidas todas as alternativas metodológicas previstas na proposta 

pedagógica da escola, aplicados todos os critérios de avaliação do 

desempenho escolar estabelecidos regimentalmente e utilizadas todas formas 

de comunicação e adaptação dos materiais didáticos sugeridos, a equipe 

escolar disporá das condições necessárias para atestar o grau de estudos 

alcançados pelo aluno no ensino fundamental ou mesmo para certificar sua 

conclusão desse nível de ensino. É uma providência que deverá, 

rotineiramente, vir acompanhada do histórico escolar do aluno, e ser objeto de 

registros descritivos das habilidades e competências por ele desenvolvidas ou 

aprofundadas ao longo de seu itinerário escolar. 

Envidar esforços para a implementação de uma 

educação especial que se viabilize por uma prática pedagógica de inclusão de 

todos, desenvolvida com qualidade e voltada para o sucesso, significa cunhar 

na política dos sistemas de ensino do Estado de São Paulo a ruptura para com 

as práticas seletivas e excludentes, práticas essas que, quando não impedem, 

dificultam as pessoas com necessidades especiais de participarem do convívio 

social. 

2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, propomos ao Conselho Pleno o 

Projeto de Deliberação anexo. 

São Paulo, 07 de fevereiro de 2007. 

a) Consa.Leila Rentroia lannone 
Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA 
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A Câmara de Educação Básica adota, como sua 

Indicação, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra 

Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro 

Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia lannone, Maria Aparecida de Campos 

Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de 

maio de 2007. 

a) Cons. Mauro de Sal/es Aguiar 
Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

aprova, por unanimidade, a presente Indicação. 

Sala "Carlos Pasquale", em 13 de junho de 2007. 

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB 
Presidente 
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DECRETO No 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME n 0  06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 2°. O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
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VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3 0 . Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
2° deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 4°. O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5°. O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 6°. O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 

- formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 7 0 . O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1°. A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 2°. A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 3 0 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
1) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40 . O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 8 0 . O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habiliciades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 90 . O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e nnonitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N-Q 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n° 14.467, de 8/6/2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 10  de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n°9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1993; 
17 - Lei n°10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n°10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001;  
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30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34- Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de-fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
iy . - dispensa da espera em filas comuns; 

fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para • tratamento 
. arnbulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
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LEI N.o 8.438 DE 20 DE SETEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre organização da Educação 
de Deficientes Auditivos, no Ensino Mu-
nicipal, e dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de setembro de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A Educação de Deficientes Auditivos, nas Escolas Munici-
pais, desenvolver-se-á na faixa etária dos três até catorze anos, abrangendo o 
ensino especializado pré-escolar e de 1. 0  Grau. 

Art. 2.o — Fica o Executivo autorizado a criar classes especiais para 
deficientes auditivos junto às Unidades escolares de Educação Infantil e do 
Ensino de 1.° Grau. 

Art. 3.o — O plano de ensino a ser ministrado deverá compreender, 
obrigatoriamente, nas duas últimas séries do 1.° Grau, a exploração vocacio-
nal e a iniciação para o trabalho. 

Art. 4.o — Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação de 
Deficientes Auditivos "Helen Keller" o atual Instituto de Educação de 
Crianças Excepcionais "Helen Keller". 

Art. 5.0— A Escola Municipal de Educação de Deficientes Auditivos 
"Helen Keller" integrará a rede de Escolas do Departamento Municipal de 
Ensino, mantendo, exclusivamente, classes especiais para a educação de de-
ficientes auditivos. 

§ 1.o — A Escola Municipal de Educação de Deficientes Auditivos 
"Helen Keller" funcionará complementarmente: 

a) como unidade central para exame, triagem e encaminhamento de defi-
cientes auditivos às classes especiais que forem criadas nas escolas de educa-
ção infantil e no ensino de 1.° Grau, da Rede Municipal; 

b) como centro de atualização c treinamento de professores especializa-
dos, que se destinarem às classes de deficientes auditivos da Rede Municipal. 

§ 2.o — Na medida de suas possibilidades e de sua capacidade de atendi-
mento, a Escola Municipal de Educação de Deficientes Auditivos " fielen 
Keller" funcionará em regime de semi-internato. 

Art. 6.o — A Escola Municipal de Educação de Deficientes Auditivos 
"Helen Keller" terá estrutura básica das Escolas de 1. 0  Grau, acrescida de 
técnicos especializados para o alcance de seus fins. 

Art. 7.o — Ficam criados e incorporados ao Anexo li a que se refere a Lei 
n.o 8.209, de 4 de março de 1975, os cargos constantes da tabela anexa à 
presente lei. 1 

Art. 8.o — O primeiro prOvimento do cargo de Diretor de Escola de 
Deficientes Auditivcs será feito por acesso, dentre professores efetivos do 
ensino municipal, de 1. 0  Grau, de educação infantil e de educação de deficien-
tes auditivos, portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia com 
,habilitação em Administração Escolar e com experiência mínima de cinco 
anos em funções dc direção -no ensino especializado em educação de deficien-
tes da audicão. 

Art. 9.o — Para o primeiro provimento dos cargos de Professor de 
Educação de Deficientes Auditivos, serão admitidos ao concurso, excepcio-
nalmente, portadores de diplomas de Cursos de Especialização em Educação 
de Deficientes da Audição, expedidos por Institutos de Educação. 

Parágrafo único — Os técnicos especializados para complementação do 
quadro serão admitidos por contrato, na forma da legislação vigente. 

Art. 10— O Executivo estabelecerá, mediante decreto, as normas com-
plementares necessárias à organização e funcionamento da Escola Municipal 
de Educação de Deficientes Auditivos "Helen Keller", ein consonância com 
as diretrizes fixadas nesta lei. 

Art. 11 — A Secretaria Municipal de Educação fixará, mediante portaria, 
o Regimento Interno da Escola Municipal de Educação de Deficientes Auditi- 
vos •• Helen Keller", bem como das classes especiais anexas às escolas muni-
cipais. 

Art. 12— Fica o Executivo autorizado a celebrar acordos ou convênios 
com órgãos da administração pública, entidades paraestatais e instituições 
particulares, para organização e manutenção de escolas e classes destinadas a 
deficientes auditivos. 

Art. 13— As despesas com a execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 14— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município 'de São Paulo, aos 20 de setembro de 1976, 423.° 
da fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Egydio Setubal— O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teõtllo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Educação, Mário Torioni — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 1976 
— — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 



TABELA ANEXA À LEI N.o 8.438 DE 
20 DE SETEMBRO DE 1976 

NP NÚMERO 
DE 

CARGOS 

PARTE 
E 

TABELA 
DENOMINAÇÃO 

. 
REFE— 
RÉNCIA 

PROVIMENTO 	• 

I PP-II Diretor de,Es- 
cola de Defi- 
cientes Auditi- 

EM-V1II Provimento por concurso de. 
acesso. 	 . 
Habilitação em Administração 

VOS Escolar obtida em curso superior 
de graduação correspondente a 
licenciatura plena e experiência 
mínima de 3 (três) anos em função 
docente na área de educação de 
deficientes auditivos. 

1 PP-111 Assistente Pe- 
dagógico 
(Educação de 

EM-VI Provimento por concurso de 
acesso. 	Habilitação especifica 
obtida em curso superior de gra- 

Deficientes 
Auditivos) 

Junção correspondente a liceu. 
ciatura plena e experiência mí-
nima de 3 (três) anos em função 
docente na área de educação de 
deficientes auditivos. 

I PP-Ill Orientador 
Educacional 
(Educação de 
Deficientes 
Auditivos) 

EM-VI Provimento por concurso pá-
blico. Habilitação especifica ob-
tida em curso superior de gradua-
ção correspondente ilicenciatura 
plena e experiência mínima de 3 
(crés) anos na árcade educação de 
deficientes auditivos. 	. 

20 PP-11 Professor 
(Educação de 
Deficientes 
Auditivos) 

EM-VI Provimento por concurso pá-
blico. Habilitação especifica de 
grau superior ao nível de gradua-
ção. representada por licencia-
tura plena. 

1 PP-1 Secretário de 
Escola (Edu- 
cação de Deli- 
cientes Auditi- 
vos) 

EM-t11 Livre provimento, em comissão. 
pelo Secretário Municipal de 
Educação, dentre titulares do 
cargo de Professor de Educação 
de Deficientes Auditivos. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11326 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 11.326 30/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais. 
Projeto de Lei No 566/1989 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Decreto no 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI N9 	11.326 	,.nE 30 DE 'DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9'566/89, do Vereador Gilson Barreto) 

Dispõe sobre o atendimento aos alunos por-
tadores de necessidades especiais. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
10,usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8'de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• .Art. 19 - A Prefeitura do Município 	de 

São.Pauio in .3ta1ará espaços adequados nas Escolas Munici 
pai G para a eomplementaçao do. atendimento mos .: , lunos por 
tadores de necessidades ospeclais,atravós de Centros de 
Treinamento 'e Apoio. 

.§ 19 7 Centro de Treinamento e. Apoio, ó .  
.o espaço na Escola equipado- - com materiais que ,permitam 
•reecber os alunos•con necessidades especiais 	oferecen- 
do-lhes retaguarda e atendimentos.específicos. 	• 

.5 29 - O Centro de Treinamento e Apoio 
contará com professores especializados nas áreas de defi 
ciancias:. 

'Art. 39 :- Apresente lei será 	regulamen 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigai7 

. Art. A9 - As despesas decorrentes com •a 

execução desta lei, correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias. 

'Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data . 	. _ 
(1.: suâ publicação. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições 	em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo: • 
LUIZA,ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA ; 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AmIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria od Governb Municipal, em 30 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

I - Visual; 
II - Auditiva; 
1L£ - Mental; 
IV - 
§ 39 	Os Centros de Treinamento e Apoio 

senil) instalados em escolas de fácil acesso de cada 	re 
gião administrativa da Secretaria Municipal de Educação, 
representada pelos Núcleos de Ação Educativa. 

Art. 29 - O atendimento aos portadores de 
deficiõncias que comprovadamente não possam • frequentar 
classes regulares, será prestado através de convónios do 
poder público. com  instituições sem fins lucrativos (VETA 
DO). 

• t ada no 
cia, 
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Câmara Municipal de S'ão Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 

Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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LEI N9. 11.345 , DE . 14. DE ABRIL DE 1993 • 
(Projeto da Lei n9 ' 626/91 do Vereador AntOnio Carlos Caruso) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
à pessoa portadora. de deficiência', e dá 
oútras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das .atribuições que lhe são conferidas por lei. - 
Fah.saber , que a Casara Municipal, em sessão de 23 de março 
de'.1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• • 	. 	Art. 19 - Passa a integrar o Código 	de 

Obras'e Edificações .do Município com o título próprio, de 
. "Normas de Adequação dag Edificações ã Pessoa Deficiente, 

a Norma NBR.  n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 
.Brasileira de NormasTácnicas, para os efeitos de .aplica 
•ção das'cliaposições especiais:para pessoas portaddres:-dã 
deficiência física previstas na Lei .n9 11.228, de 25 de 

• junho de 1992. • . • 

	

- 	Art. 29 -.Deverão atender o disposto .  . na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 

data de aua publicação, Alvará de Aprovação para os ,se- 
guintes 

- Locais de. Reunião com Mais de 100 (oem) 

- pessoas. 
• II - Qualquer outro uso com mais 	de 600 

(seiscentas) pessoas. 
Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 

tigd anterior para os projetos aprovados, comlicençaaindã 
:em. vigor que independerão de nova aprlovilção, devendo as 
alterações serem comunicadas deorma B4mp1ificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. . 

• Art. 49 7 Nenhumpróprio'Municipal. será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as diaposiçOes desta lei. 

' Parágrafo único -A. locação de irdiveis que 
sedestinem . a abrigar- as Repartições Públicas, somente 

. ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações • para atendimento à 
pessceportadora:de deficiência, de acordo com as disposi-
çoes desta lei. • 

' • Art. 59 - As edificações.existentes que se' 
enquadrem no art. 29J, terãoprazdmáximo,de 3 .(três) anos, 
:a'-partir da.publicação-desta-leir-para- se-adaptarem ---  às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto è 
documentação simplificada. ' • 

Art. 69 - O descumprimento-desta lei 	im 
plicará ewmulta de 50 UFM's . mensais,eté a Comprovação da 
adequação. 	 • 	 • 

• . 	Art. 79 - fias edificações residenciais das 
categorias R2-02, RI-01-  e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do com a Lei n9 11.223, de 25 de junho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa confonte previsto no item 12.4.1 
da referida lei. . •

' 	-Art.  89 - Fitarão isentos do pagamento de 
Taxhs-e Emolumentos para'ApróVação,.os projetos enTiadra' 
dos nos artigos 39, 49 e - 59 desta lei. 	 • 

' '• ' ' Art., 99 - As despesas decorrentes. da exe-
dução desta ler.correrão por conta das dotaçaes orçamen-
táriasl>róprias, suplementadas se necessário. • ' • 

Art. 10 - Esta réi entrará em vigor na da 
ta • de'suaipublicação, revogadas as disposições em contrá- 
rio. . 	 . 	. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril . 
de' 1993, 4409 da fundação de são Paulo. 
1w4Lo MALUF, PREFEITO  

CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS'JUNIOR, Secretário dos Negócios .  
- 3nrídicos 	 • 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 	 . 
'JOÃO MELLAO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to Urbano . 	 . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 -  de. 

:ahril . 4e.1993. . 
EDEVALDO.ALVES DA SILVA, Secretário do. Governo Municipal 

	

. 	• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : iews 

Pesquisa : 13464 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.464 04/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a garantia de assistencia aos alunos da rede publica municipal de ensino com 

problemas no aprendizado e na integraçao escolar. 

Projeto: Projeto de Lei No 654/2001 (ver documento) 
Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
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LEI No 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 1 0  - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 2 0  - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 
Art. 2 0  - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1 0  - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 2 0  - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 
§ 3 0  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados. 
§ 4 0  - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação. 
Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002,449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EM/LIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MATA, Secretária Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002; 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 32066 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras 
providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades 
especiais. 

[ Back 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/7/2013 



moam me 32.066 • DE 18 DE AnosTO DE 1992 

	

Institui Programa de Atendimento aos Por 	• 
tadores de Necessidades Especiais, e clã 
outras providencias. • 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler, 
DECRET AI 

Art. le - Fica Inatituldo o "Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais", can 
a criação de Equipes Regionais e Central. Integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais, com a participaçao dos ServIços•de Saude. 

. Art. 2* - Entende-se por necessidades es 
peciais o conjunto de .problemas apresentados pelos alunoí, 
decorrentes de defidenclas de çondiçOes de saude que os 
ezpSem à discriminação e excluam; dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atençao especial,atraves de ações intersecretã 
riais, e multidisciplinares. 

Art. 3* - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saóde:'Unidades Resinas de Saude (UBS), embulatõ 
dos especializados e Centros de Convivencia e Cooperati-
va (CECCO). 

4 I* - As escolas mencionadas no "caput. 
deste artigo contarão com Centros PublIcos de Apoioe Pra 
jetos, vinculados administrativamente az Unidades Escola= 
res e pedagogicamente à respectiva Equipe Regional, com 

postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais. garantindo-se a intã 

4 2* - As creches poderão utilizar os ser 
viços dos Centros Públicos de Apoio e Prejetos. 

4 3* - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionals que desenvolverão açoes educa, 
tivas e de promoção a Saude, diagnostico medico e psicolo 
gico e acompahamento terapeutico .quando se fizer necessá- -  
rio, cabendo ao Centro de Convivencia g Cooperativa desen 
volver açOes de interação social atreves de atividades so 
cio-culturais junto-a população alvo do Programa. 

3,4* - Os alunos que participam do Centro 
de Convivencia e Cooperativa deverão ser observados em si 
tuaçoes ludicas ou artísticas, intercambiando com profee= . 
sores dos Centros Publico, de Apoio e Projetos e Equipe Re ; 
gional os registros .  efetuados e as orientaçoes feitas. , 

S. - Serão desenvolvidas ações de cará- , 
ter educativo junto á Comunidade de origem dos portadores ! 
de necessidades especiais, como forma de estimulo a sua 
participação no Programa. 

Art. 4* - O Secretário Municipal de Educa-
cão poderá designar professores especializados em deficien 
cie fisica, mental, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publicos de Apoio e Projetos, respeitando o 
seu campo de atuação na ares de docencia, sem prejuízo doe 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. S. - Ao Centro Publico de Apoio e Pro 
isto compete organizar-se, proporcionando atividades esp.:: 
cializadas, que facilitem a integração dos portadores de 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

Art. 6* - Os professores que atuem junto 
aos Centros Publicoe de Apoio e Projetos. alem ds desenvol 
verem atividades de regencia especializada, deverão: - 

I - . Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a função dos Centros 
Poblicos de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e jovens inseridos no Progra 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta-
dores de necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos na 
escola; 

III - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador Pedagogice atividades que visem à interaçao dm 
ame jovens e crianças com os demais alunos, professores 

funcionados da escola; 
IV - Organizar atividades que possibilitem 

o conhecimento dos alunos novos do Centro Público de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; -. 

V - Encaminhar à Equipe Regional os alu-
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida- -  
des Basicas de Saude (UBS's) e ambulatorios especializ~ 

• NI/ - Acompanhar o desenvolvimento Mm crian 
ças e jovens Integrados em classes comuns, mantendo a Baú 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Program. 

Art. 7* - A composiçao das Equipes Regia 
nais e a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municipal de 
Educação; 

a) 1 (um) professor, com habilitação 	em . 
Pedagogia, que a coordenara; 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (UM) por arma de deficiencia: física, auditiva,ram 
tal e visual; 

1 (um) servidor administrativo; 	, 
1 (um) servidor que atuara como multi 

s sicador de ia, seções em saude, quando necessado; 
e) 1 (um) servente, quando necessário. 

- II - Dos quadros da Secretaria Municipal iM 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 	 • 

- III - Dos quadros da Secretaria Municipal cb 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) tácnico de nível universitário; 
b) 1 (um) assistente social. 
4 1 2  - Os servidores mencionados no inci 

so I deste artigo desempenharao as atribuições que Uses fo 
rem conferidas - por -este decreto conforme suas respectivas 

- jornadas de trabalho. -- 
--. 	 _-__ 	• 

2* - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III desta artigo desempenharão as atri-
buições respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que Será fixado pela Equipe Regional. 

4 3* - A Indicação dos tácnicos referidzs 

nos - Incisos I, II e - III será de competencia dos níveis re 
gionais da área de abrangência de cada Secretaria. 

Art. 8* - São atribui -ç'Oes 	das Equipes Re 
gionais; 

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

/I - Atuar na- formação permanente dos pra 
fissioilais dos equipamentos envolvidos no Programai- 

III - Mobilizar os recursos humanos e insti 
tucionals de saude da arca para viabilizar.o atendimento'," 

IV - Divulgar as atividades desenvolvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articular 'regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituições especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art., 9* - A implantação das Equipes Regia 
nets ora criadas será gradativa, competindo as Secretarias 
envolvidas adotar as medidas visando a sua lnstalaçao. 

Art. 10 - A Equipe Central Intersecreta- 
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (anil. 

Art. 11 - Sao atribuiçoes da Equipe Cen- 
tral: 

I - . Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterlos e parimetros de 
avaliação das açães a serem desenvolvidas; 

III '.Promover periodicamente a integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe 
riencias; 

IV - Articular diretrizes e açUes desenvol 
vidas em outras esferas da Administraçao Municipal,no que 
se refere a atenção ao Portador de Necessidades Especiais. 

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
rao as 'demais medidas necessárias à,implantaçao do Progrii 
ma ora instituído, fixando-as atreves da Portaria Intersí 
cretarla ou Portaria especifica. 

Art. 13 - As despesas com a execução, de! 
te Programa correrão por conta das dotaçoa orçamentarias 
próprias, suplementadas 313 necessario. 

Art. 14- Este decreto entrara em vigor .  
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em 
contrário, especialmente o Decreto n* 31.341, de 20 de mar 
ço de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE $13 PAULO, aos 18 de ',caba .! 
de 1992, 439* da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
BAIXO DE ABREU DALLARI, Seeratario dos Negócios' Jurídicos 
NUR ANTONIO ERA/R, Secretarie daa Finançae 
Mau, SERGIO COMUA, Secretario Municipal de Educaelo 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal doam. 
Estar Social 
CARLOS ALBERTO PLETZ !CEDER, Secretário Municipal da SAG& 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
!agosto de 1992. • • 

(

PEDRO 30110a1OLETZ DE ANGU DALLAR/, Secretário dó Governo 
Municipal 

• 
Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto n9 32.066, do 18 de agosto de 1992 
No Art. 12 - Laia-me como segue e não COM- constou 
.... da Portaria Intersecretarial OU Portaria especifica. 

ereção dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

Saúde: 
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Título: DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras 
providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades 
especiais. 
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• DECRETO N. 32.066 • DE 18 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e da 
outras providencias. 

LU/2A EBUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler, 
DECRETA 

Art. I* - Fica instituído o "Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais', nas 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais. com  a participação dos Serviços-de Saude. 

Art. 2* - Entende-se por necessidades es 
pecials e conjunto de roblemas apresentados pelos aluno
decorrentes de deficienclas de condições de saude que os 
exp6em à discriminação e exclusão dos equipamentos sociale 
e do processo pedagogico, exigineo por parte do poder p2 
Ulla° uma atenção especial,atraves de açoes intersecreta 
riais, e multidisciplinares. 

Art. 3* - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saUde: Unidades &Laicas de Saude (UBS), anbulatã 
rios especializados e Centres de convivência e Cooperati-
va (CECCO). 

5 li - As escolas mencionadas no "capita 
deste artigo contarão com Centros Publicas de Apoio e Pra 
„lotes. vinculados administrativamente as Unidades Escola-
res e pedagogicamente i respectiva Equipe Regional, com 

postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a iate 
graçao dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

• 2* - As creches poderão utilizar os sem 
viços dos Centros Públicos de Apoio e Prerjetos. 

• 3* - Os Serviçoa de Saude contarão com 
equipes meltiprofisslona(s que desenvolvera° ações educa-
tivas e de promoção à Saúde, diagnostico medica e pairai° 
gloo e acompahamento terapeutico_quando se fizer necessá= 
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa dese2 
volver ações de interação social atravea de atividades s2 
cio-culturais junto.a população alvo do Programa. 

4.4* Os alunos que participam do Centro 
de Convive:nela e Cooperativa •deverao ser observados em si 
tuaçoes ludicas ou ertisticas, intercambiando com ',rores= 
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe Re 
gional os registros 'efetuados e as orientações feitas. 

• 5* - Serio desenvolvidas ações de cará-
ter educativo junto a Comunidade de origem dos portadores 
de necessidades especiais, como forma de estimulo à sua 
participação no Programa. 

Art. 4* - O Secretário Run -M.101 de Educa 
cão poder& designar professores especializados em deficien 
cia física, mental, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publie90 de apoio e Projetos. respeitaneo o 
seu campo de atuaçao na arca de docencia, sem prejuizodcs 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. 5* - Ao Centro Publico de Apoio e Pra 
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espã 
clalizadas, que facilitem a integraçao dos portadores de 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

Art. 6* - Oa professores que atuam junto • 
aos Centros Publicas de Apoio e Projetos, alem de desenvol 
verem atividades de redáncia especializada, deverão: 

I - . Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a Punção dos Centros 
Publicas de Apoio e Projetos, orientando-as quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e jovens Inseridos no Progr2 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta- 
dores do necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos n1 
escola; 

II/ - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador PedagOgico atividades que visem à Interaçao des 
aea jovens e crianças com os desata alunos, professores 

funcionários da escola; 
IV - Organizar atividades que possibilitem 

o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; • . 

V - Encaminhar à Equipe Regional os alu-
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida- -  
des Basicas de Saude (U8S . $) e ambulatorios especializada; 

. VI - Acompanhar o desenvolvimento das erten 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Feajl 
pe Regional Informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Program. 

Art. 7* - A composiçao das Equipes Regio 
nais é a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municipal de
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação 	em 
Pedagogia, que a coordenara; . 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (um) por ares de deficiencia: física, auditivmem 
tal e visual; 

1 (um) servidor administretivo; 
1 (um) seryidor que atuara como • multi 

...sicador de in. naçães em saude, quando necessario; 
e) 1 (um) servente, quando necessario. 

II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 	 • 

III - Dos quadros da Secretaria Municipal da 
Bem-Estar Social: • 

a) 1 (um) tácnico de nível universitario; 
b) 1 (um) assistente social. 

1* - Os servidores mencionados no inci 
- so I deste artigo desempenharão as atribuiçOes que Uses fã 
- rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 

jornadas de trabalho. 
_ 	• 

4 2* - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos I/ e III deste artigo desempenharão as atri-
buIções,respectivas, durante um dia de trabalho semanal. 
que sera fixado pela Equipe Regional. 

5 3* - A indicaçao dos tecnicos referidce 

-nos Incisos,I, II e III Ser de competencia dos níveis re 
gionais da areei de abrangeneiri de cada Secretaria. 

Art. 8. - São atribuiõSea das Equipes Re 
gionais: 

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pra 
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa;- 

III - Mobilizar os recursos humanos e inati 
tucionals de satide da ares para viabilizar.° atendimento": 

IV - Divulgar as atividades desenveilvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articularsregionalmente entidades da 
sociedade civil e instituiçoes especializadas para obter: 
ção de apoio ao Programa. 

Art.,9. - A implantaçao das Equipes Regia 
nais ora criadas seca gradativa, Competindo as Secretarias 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalação. 

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta-
ria' será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente eacmJ. 

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen- 
tral: 

I -"Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterlos e parámetros de 
avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

III - Promover periodicamente a Integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de empe 
riencias; 

IV - Articular diretrizes e ações desenvol 
vidas em outras esferas da Administração Municipal.no QU¢ 
Se refere a atenção ao Portador de Necessidades Espeeihis. 

• Art. 12 - A3 Secretarias envolvidas adota 
ruo as 'demais medidas necessárias à,implantação da Progrã 
ma ora instituído, fixando-as atreves da Portaria Intersã 
cretaria ou Portaria especifica. 

Art. 13 - As despesas com a execução, de! 
te Programa correrão por conta das dotaçOs orçamentarias
prOprias, suplementadas se necessario. • 

Art. 14_- Este decreto entrara em vigor" 
na data de sua publicaçao, revogadas as disposiçoeS em 
contrário, especialmente o Decreto no 31.341, de 20 de mar 

--oo'cle-  1992. ' 

PRIMMITBRA DO MMICIPIO DE SÃO *PAULO, aos 18 de age4o 
de 1992, 4395 da fundação do Sao Paulo. 
LUISA nunorna DE SOUSA, PREFE4TA 

A22

MUJO DE ASSEI, DALLARI, Sesretarlo dois NegUloa Jurldicoa 
ANTONIO IRAIS, Secretario das Finançae 

0 SEROSO CORTELLA, Secretario Municipal de gdueaniio 
ROSALINA DE uru CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-
Ratar Social 
CARLOS ALBERTO FLETE UDU, Secretario Musicipal da Solde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
agoeto de 1992. 

¡

PEDRO DOIMMOLETZ DE ABMU DALLARI, Secretario do Goveémo 
Municipal 

Ratificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto nO 32.066, de 18 de agosto de 2.992 
No Art. 12 - Laia-se como seque e não cama constou: 
.... da Portaria Interseoretarial ou Portaria especifica. 
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• 
VIII - Efetivação da cobrança de ações do 

Poder Público e do particular, para implementação das 

normas definidas pela Comissão. 
Art. 5. - A locação ou a renovação.de 

contratos de locação de imóveis destinados a abrigar re-
partições públicas municipais deverá ser objeto do pré-
vio exame da CPA, exclusivamente para verificação do 
atendimento às disposições do artigo 4. da Lei ne 
11.345, de 14 de abril de 1993. 

''Art. 6. - A CPA divulgará sua atuação, de 

forma de maximizar 
o atendimento às normas de acessibi-

lidade. 
Art. 7. - A Comissão poderá celebrar Ter-

mos de Cooperação Técnica com entidades nacionais e in-
ternacionais, para troca de experiência na área de sua 

atuação. 
Art.' 8. - 

A Comissão poderá solicitar a 
- colaboração de .servidores de .unidades da Prefeitura, 
guando necessário à consecução de seus fins. 

Art. 9. - Este decreto entrará em vigor 

na data de sua publicação,, revogadas as disposições em 
contrário. 

• • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 

de 1996, 443 2  da fundação de São Paulo. 
'PAULO MALUF, PREFEITO 
"MÔNICA HERPLAN SALEM CAGGIANO,. Secretária dos NegOcios Ju-

• ridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas 

.:CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de Trans-
'portes 
;ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administraçães Regia . 	_ 

.nais 
:LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUEL, Secretario da Habitação 

e .Desenvolvimento Urbano 
::
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-

- -cretaria Municipal do Planejamento 	. 
.Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9  de 

: -maio. 	de 1996. 
,EBEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO Ng 36.072 , DE 	9 DE • MAIO 	DE 190• 

.Institui a Comissão Permanente de Acessi-
bilidade - CPA, e dá outras providen-
cias. 

PAULO MALUF,prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sgo conferidas por lei, • 

DECRETA: 
• 

Art. 1. - Fica instituída, diretamente 
subordinada à Secretaria' da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, a COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE 
- CPA, para a elaboração de normas, fiscalização e con-
trole da acessibilidade de pessoas portadoras de 'de-
ficiência física a edificações, espaços, mobiliário e 
equipamentos urbanos. 

Art. 2. - A Comissão ora instituída será 
integrada por 11 (onze) membros, designados pelo Pre- 

feito, a saber: 
I) Um representante dá Gabinete do Pre- 

feito/Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II) Um representante da Secretaria das 

Administrações Regionais - SAR; 
III) Um • representante da Secretaria de 

Vias Públicas - SVP; 	• 
IV) Um representante da Secretaria Muni- 

cipal de Transportes - SMT; 
V) Dois representantes da Secretaria da 

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SERAB; 
VI) Um representante da Companhia de En- 

genharia de Tráfego - CET; 
VII) Um representante 	da São Paulo 

Transporte - SPTTANS; 
VIII) Um representante da Empresa Munici- 

pal de' Urbanização - EMURB; 
IX) Um representante do Conselho Munici- 

pal da Pessoa Deficiente -  

X) Um representante do Centro de Vida In-
depenoenza cle São Paula - CVI/SP. 

Parágrafo único - Cada representante terá 
um suplente. 

Art. 3. - A Comissão será presidida por .  
um dos representantes da Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAE; designado pelo Titular da 
Pasta. 

Art. 4. - Constituem atribuições da Co- 
missão: 

I - Elaboração de normas' relativas a ma- . 
teria de sua competência, .especialmente propondo planos 
integrados de acessibilidade, envolvendo a intervenção 
das várias Secretarias Municipais; 

II - Fiscalização e controle da fiscali-
zação da aplicação das normas legais do Município, a sa-
ber: ' 

a) indicação da situação de infração à 
norma e acionamento das unidades competentes da Prefei-
tura para aplicação das penalidades previstas; 

b) exame das irregularidades da edifica-
ção, quanto à acessibilidade da' pessoa portadora de de-
ficiência física; 

III - Apresentação de propostas de inter- . 
venção nau vias públicas, compreendendo sinalização, 
rebaixamento de guias e regularização do pavimento do 
passeio público; 

IV - Providências para adaptação da frota 
de transporte público, inclusive táxis, de forma a per-
kmitir a acesso pela pessoa portadora de deficiência; 

V - Providências 'objetivando a reserva 'de 
locais para estacionamento, ma área central e nas áreas 
de maior concentração de comércio e serviços, incluindo 
áreas de estacionamento controlado - zonas azuis; 

. 	VI - - Providências visando à garantia - para 

uso de vias.de  acesso restrito; 
• • VII - Elaboração • de programa .para 
Cadastramento e expedição de credencial, de forma a per-
mitir a identificação da pessoa portadora de 
deficiência; 



N° 

DECRETO N* 36368, DE 	6 DE 	SETEMBRODE 1496: 

Dá .  nova redação ,ao artigo-,2° do Decreto- - 

no 36.072„de::9 de:maio,de:1996. 	•'; 

PAULO MALUFt Prefeito-doA.Riiiielp16-de BAdPaúlo;-"uiendd 
das atribuições-queihe-são"Coaferidas,pok ieí;• 

DECRETA:. 	• 

Art.--1° - Ó artigo 2 0  do Decreto no 

36.072, de 9 de maio de 1996, passa a vigorar com.e se-
guinte redação: ' • - : • 

_ " Art. 2 0  - A Comissão ora instituída será 
integrada por 15 (quinze) membrosi designados pelo Pre-
feito, a saber:- 

 

'- - I) .  Um representante do Gabinete do Pre-
feito/Secretaria do Governo Municipal -'SGM; 

. 	 II) ,Um-repreSentante: da Secretaria das 
AdministraçOes Regionais SAR; 

III). Um represehtante .da Secretaria 'de 
Vias Públicas - SVP; - 	-. 

 

. 	IV) Um -representante da Secretaria:Muni- 
cipal-de Transportes 	SMT;' . 	-- . • 	

. . . 
V) Dois representantes. da 'Secretaria da . 

Habitação e DesenvolviMefito Urbano - SEHAB;, • .• 	.  
VI): um representante_ da-Secretaria Muni- . 

cinal do Verde e do Meio:Ámbiente --SVMA;:-. 	• 	- 
VI/).Um representante da Secretaria Muni- 

• cipal da Família e Bem Estar Social - FABES; : 
	_ 

• • VII/).11m.tepresentante da, Secretaria, de 
Serviços e Obras - SSO; 	

• . .„„•• 

IX) Um representante da .Secretaria dos 
Negócios Jurídicos -.SJ; - 	

. 
, , X) .um representante da Companhia. de Enge-
nharia de TrAfego'.,..CET.;-- .

_ 
. 	 . 

, 	 • 	. 	. 	. 

• ' XI) Um representante da São Paulo Trans- 

	

. 	. 	. 
porte - SPTRANS; ..- 	

. 
. 	 . 	. 

. 	XII) UM representante-da Empresa Munici- 
pal de Urbanização.EMURE;: • 	., 	• • . 

XIII). Um renresentante:do-COnselho Muni-
cipal da Pessoa DefiCiente..- CMPD; 	. . 	 . 

. 	XIV) Um- representante,doCentro de Vida 
Independente de São Paulo - CVI/SP: , 	 . 

.. 	parágrafo. único - Cada iepresentante .erã 
. 	... 

' um suplente". 	. 	 L • 

• Art. 20 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO;DE SÃO. PAULO, aos 6 '  de setembro 

de 1996, 4430 da fundação de São Paulo. ' 
PAULO MALUF„...PREFEITO.• 	-.. ,,... 	, -. '-' .:.,•. 

< 	
mônpu-HERMAN- sAtEm CAGGIENSeCretáriedos Negócios 
jurídicos». 	

.. , 	. 
JOSÉ:ANTONIO DE FREITAS, Secretário dita Finanças 
REXNALDOAIMYGDIO DMRARROS,Seoretáriode:viaS Públicaa,. : 

. ADAIL VETTORAZZO,-RecretáriOMunicipal da fftogl 	Dm eóin- 
. 	. 	. 

- Estar Social . 	, , 	 .• 

	

.. 	■ ■ •• 	 I 	
. . 	 , 

REXNA00 EMXODIO;DE BARROS, Reapondondo.peleExpedienta. 
datSocretaria de Serviços Públicos 
CARLOS DE SOUZA TOLED0,,Secretário Municipal de Trans-

portes 	 • 
. ARTHUR.ALVWPINTO,SecretáriódatiAdMinietraçOee Regio-

nais 
 , 

	

.. 	•• 	• 	 •. 	••• 	• 	•• 	. 

LAIR ALBERTOSOARES KRAHENBUHL, Secretário ,aã, Habitação• 	 •... 
á DeeenvolviMento Urbano 	

.. 

ROBERTO-PAULO RICHTER, Respondendo pelo EXPediente
. : da 

'Secretaria Municipal-do:Planejamento. . • . ,,, • I . 
MEAI= EUGÊNIO HULAUF, Secretário'.Municipal. do-Verde e 
do Meio4ubiente-- .1.. , 
Publicado na Secretaria-6. Governo Municipal, 	

-:env -6, de, 

setembro . fie  

	

  1996., 	
eCe 
 

EDEVALDO ALVESPA SILVA Srtário dó Governo 	
. 

Municipal 
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DECRETO R' 36.811 , DE 15 DE ABRIL 	DE 1997 

Dá nova redação ao artigo 2° do Decreto 
n° 36.072, de- 9 de maio. de 1996, na 
redação conferida pelo Decreto n° 36.368, 
de 6 de setembro de 1996.. 

CELSO PITTA, Prefeité do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lha são conferidas por lei, 

DECRETA: 
Art. 1° - O artigo 2° do Decreto n 2  

36.072, de 9 de maio de 1996, na redação conferida pelo 
Decreto n° 36.368, de 6 de setembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° - A Comissão ora instituída será 
integrada por 21.(vinte e um) membros, designados pelo 
Prefeito, a saber: 

a) Um representante do Gabinete do Pre-
feito/Secretaria do Governo Municipal - SGM; 

II) Um representante da Secretaria das 
• Administrações Regionais - SAR; 

III) Um representante da Secretaria Vias 
Públicas - SVP; • 	. 	 • 

• IV) Um representante da Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT; 

V) Dois representantes da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 

.VI) Um representante da Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA; 

VII) Um representante da Secretaria da 
Família e . HemEstar_Social . - FASES; 

VIII) um represeaante da Secretaria de 
Serviços e Obras - SSO; 

• IX) Um representante da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos - SJ; 

-X) Um representante da Secretaria Munici-
pal de Educação - SME; 

XI) Um representante da Secretaria Muni-
cipal de Esporte, Lazer e Recreação - SEME; 

XII) ' Um representante da Secretaria 
• Municipal de'Cultura - SMC; 

. XIII) Um representante da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 

XIV) Um representante da São Paulo Trans-
porte - SPTRANS; 

.XV) Um representante da Empresa Municipal 
de Urbanização.- EMURS; • 

XVI) Um representante do Conselho Munici-
pal da Pessoa Deficiente - CPMD; 

XVII) Um representante do Centro de Vida 
Independente de São Paulo - CVI-SP; 

XVIII) [ia representante do Grande Conse-
lho Municipal do Idoso - GCMI; 

. 	XIX) Um representante do Instituto de En- 
genharia ."São Paulo - IX; 

XX) Um representante do Instituto de  Ar- 
quitetos 	TAB. 

Parágrafo único.- Cada representante terá 
um.Suplentel... 

• Art. 	- Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA -DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de abril 
de 1997, 444° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA; - PREPEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário -das ;Finanças • 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes 	4 ; ^  

JOSÉ ROBERTO OPICE BLUM, Secretário das Administrações 
Regionais ' 
LAIR ALBERTO SOARES KRABENEUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15  de 
abril 	'de 1997. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

RetificaçãO . da publiCação do dia 16/a4ri1J1997 
DECRETO Na.r,36.811. de 15 de-abill de 1997 , 
No Secretariado - Lela-se como segue e nao'como cons tou: 

ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secnettio das Adminiati,aggez Regionais 



DECRETO N° 37.650, 25 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova.  redação aos artigos 1", 4•", 
inciso II, alínea "b" e 5" do Decreto n" 
36.072, de 9"de maio de 1996, e dá out-
ras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, ãando 
das atu,lbuições que lhe são conferidas portei, 
DECRETA: 	• 
Art. 1' -. O artigo I' do Decreto if 36.072, de 9 de maio de 
1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica instituída, diretamente subordinada à Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEFIAB, a 
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA, 
para.  a elaboração de normas, fiscalização e controle' da 
acessibilidade de Pessoas portadoras de deficiência.on Com 
mobilidade reduzida a edificações, vias.  públicas, espaços, 

. meios de comunicação, transportes, mobiliário e equipamentos 
urbanos.". 
Art. 2° - O artigo 4°, inciso II. alínea "b" do Decreto n° 36.072, 
de 9 de maio de 1996, passa vigorar com 4 seguinte redação: 

"Art..4° - 	  

- 	  
b) exame das irregularidades da edificação, quanto à 
acessibilidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida." 
Art. 3" O artigo 5° do Decreto n° 36.072, de 9 de Maio .  de 

1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5" - A ideação ou a renovação de contratos de locação de 
imóveis destinados a abrigar repartições públicas municipais.; a 
construção ou a reforma de edificios públicos, logradouros e 
veículos de transporte coletivo, bem 'como a criação de 
serviços públicos deverão ser objeto de prévio exame da CPA, 
,exclusivamente para Verificação do atendimento da sua 
acessibilidade por pessoas portadoras de deficiência ou com - 
mobilidade. reduzida." 	 • i 
Art. 4? - Este decreto entrará^em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 	- 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de I 
setembro de 1993, 445 0  da fundação de São Paulo. 

• CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
'JOSÉ ANTONIO DE FREITAS., Secretário das Finanças 
LAIR ALBERTO' SOARES KRAHENBUHL, Secretário da 
Habitação e DesenVolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 1  de 

setembro de 1998... 	• . 	 • 	•. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,..S.ecretarid. do Govei -no 

Municipal 
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DECRETO No 45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 2°. Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3 0 , O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 

processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ 1 0 . Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5°. O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por - 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 6°. Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7°. As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8°. As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9 0 • Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 	•- 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades-- 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após ' 

• avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6°, 7°, 8° e 9° deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e  
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 	-g n; 

' 



• 
vigor, mediante a eliminação de: 
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO No 45.652, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 7o do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
comcomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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PUBLICADO DOC 11/11/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO N° 52.785, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011 
Cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS na Rede 
Municipal de Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as diretrizes da Política de Atendimento de Educação Especial, 
norteadoras do Programa Inclui, instituído pelo Decreto no 51.778, de 14 de 
setembro de 2010; 
CONSIDERANDO a decorrente necessidade de reestruturar as escolas municipais de 
educação especial existentes no Município de São Paulo na perspectiva da educação 
bilingue, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criadas as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - 
EMEBS na Rede Municipal de Ensino, vinculadas à Secretaria Municipal de 
Educação, destinadas a crianças, jovens e adultos com surdez, com surdez 
associada a outras deficiências, limitações, condições ou disfunções, e surdo-
cegueira, cujos pais do aluno, se menor, ou o próprio aluno, se maior, optarem por 
esse serviço. 
§ 1 0 . As escolas referidas no "caput" deste artigo atenderão as etapas da educação 
infantil e do ensino fundamental regular e da modalidade de educação de jovens e 
adultos - EJA da Educação Básica. 
§ 2 0 . Na etapa da educação infantil, as EMEBS poderão atender crianças da faixa 
etária de O (zero) a 5 (cinco) anos, desde que apresentem a estrutura própria para 
esse atendimento. 
Art. 2°. As EMEBS ora criadas integrarão o Programa Inclui, instituído pelo Decreto 
no 51.778, de 14 de setembro de 2010. 
Art. 3°. A escola oferecerá a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira 
língua e a língua portuguesa como segunda língua, na perspectiva da educação 
bilíngue. 
§ 1°. No modelo bilíngue, a LIBRAS será considerada como língua de comunicação 
e de instrução e entendida como componente curricular que possibilite aos surdos o 
acesso ao conhecimento, a ampliação do uso social da língua nos diferentes 
contextos e a reflexão sobre o funcionamento da língua e da linguagem em seus 
diferentes usos. 
§ 20 . A língua portuguesa, como segunda língua, deverá contemplar o ensino da 
modalidade escrita, considerada como fonte necessária para que o aluno surdo 
possa construir seu conhecimento, para uso complementar e para a aprendizagem 
das demais áreas de conhecimento. 
Art. 40 • A organização curricular deverá contemplar os Componentes Curriculares 
da Base Nacional Comum e, na Parte Diversificada, o Componente Curricular - 
LIBRAS. 
Art. 5 0 . Os profissionais que atuarão nas EMEBS deverão ser integrantes do quadro 
do magistério municipal, habilitados na sua área de atuação. 
§ 1 0 . Para atuar na regência das classes/aulas, o profissional de educação, além da 
habilitação na área de atuação, deverá apresentar habilitação específica na área de 
surdez, em nível de graduação ou especialização, na forma da pertinente legislação 
em vigor, e domínio de LIBRAS. 
§ 2°. O professor a que se refere o § 1 0  deste artigo também poderá atuar com 
alunos surdo-cegos, desde que detenha certificação específica na área da surdo-
cegueira. 
Art. 6°. Além dos professores regentes de classe/aulas, as EMEBS contarão 
também com: 

I - instrutor de LIBRAS: profissional contratado pela Secretaria Municipal de 
Educação, preferencialmente surdo, com certificação mínima em nível médio e 
certificado de proficiência no uso e no ensino de LIBRAS; 
II - guia-intérprete de LIBRAS: profissional contratado pela Secretaria Municipal de 
Educação, com certificação mínima em nível médio e certificação em proficiência no 
uso e no ensino de LIBRAS, bem como certificação específica na área da surdo-
cegueira. 
Art. 70 •. As • EMEBS deverão -prever,- em • seu Projeto Pedagógico, atividades de 
formação continuada em LIBRAS, envolvendo a equipe docente, equipe gestora e 
equipe de apoio da unidade educacional. 
Art. 80 . Nas EMEBS, o atendimento deverá compor o Projeto Pedagógico de cada 
escola, fundamentado nas diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

...Educação e nas seguintes disposições . ..... 
• • I - na Educação Infantil, deverá proporcionar: 

a) condições adequadas ao desenvolvimento físico, motor, emocional, cognitivo e 
social das crianças surdas; 
b) experiências de exploração da linguagem, dando condições para que a criança 
surda adquira e desenvolva a LIBRAS, de fundamental importância em seu 
desenvolvimento; 
c) ações que ofereçam às famílias o conhecimento de LIBRAS; 
d) a elaboração de projetos que favoreçam o desenvolvimento dos alunos; 
II - no Ensino Fundamental regular, deverá: 
a) preparar o aluno para o exercício da cidadania, possibilitando a formação de 
crianças e jovens em conhecimentos, habilidades, valores, atitudes, formas de 
pensar e atuar na sociedade; 
b) promover o ensino da leitura e da escrita como responsabilidade de todas as 
áreas de conhecimento; - 	. 	• •- - 
c) promover o uso das tecnologias da informação e da comunicação; 
d) assegurar acessibilidade e adequação aos interesses e necessidades de cada 
faixa etária; 
e) desenvolver ações que visem a aquisição de LIBRAS para alunos que não 
tiveram contato com a língua; 
f) proporcionar práticas educativas que respeitem a especificidade dos alunos; 
g) oferecer projetos que atendam às especificidades e necessidades educacionais 
especiais dos alunos, para melhor acompanhamento e/ou adaptação aos conteúdos 
curriculares, desenvolvidos além do horário regular de aulas; 
h) proporcionar ações que ofereçam às famílias o conhecimento de LIBRAS; 
III - no Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos - EJA, deverá: 
a) ampliar a capacidade de interpretação da realidade; 
b) apreender conceitos relevantes para a sua atuação na sociedade; 
c) desenvolver habilidades de leitura, escrita e cálculo, de modo a favorecer a 
interação com outras áreas de conhecimento; 
d) problematizar as ações de vida cotidiana, possibilitando sua atuação na 
sociedade, visando sua transformação; 
e) elaborar projetos que favoreçam o desenvolvimento dos alunos. 
§ 1 0 . A aquisição de LIBRAS.deve.se  dar na interação com instrutores de LIBRAS 

-e/ou com _professores regentes. 
§ 2 0 . Na Educação Infantil e no Ensino .Fundamental I, as aulas de LIBRAS serão 
ministradas pelo instrutor de LIBRAS, acompanhado pelo professor da classe. 
§ 30 . No Ensino Fundamental II, as aulas de LIBRAS serão ministradas por 
professor que atenda os critérios estabelecidos em portaria específica, no que se 
refere à proficiência em LIBRAS. 
Art. 9°. No desenvolvimento de projetos específicos, as EMEBS poderão indicar 
profissional para exercer a função de Professor de Projeto Especializado, eleito na 
forma a ser estabelecida em portaria do Secretário Municipal de Educação. 
Art. 10. As atuais Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE passam a 
denominar-se Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS, que 



• 
deverão reorganizar-se e reformular sua estrutura de funcionamento, a fim de se 
adequarem às novas diretrizes e disposições estabelecidas neste decreto. 
Art. 11. Além das escolas existentes, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
instituir Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos em Unidades-Polo, de 
acordo com as demandas regionais. 
Parágrafo único. A organização das Unidades-Polo observará as normas 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 12. O acompanhamento e a supervisão técnico-administrativa e pedagógica 
das referidas escolas caberão às Diretorias Regionais de Educação, mantida a 
coordenação geral da Secretaria Municipal de Educação nas suas diferentes 
instâncias. 
Art. 13. Para fins de estabelecimento do quadro de recursos humanos da área 
técnico-administrativa, docente ou de apoio, as EMEBS ficam equiparadas às 
demais unidades educacionais. 
Parágrafo único. O módulo docente será estabelecido em portaria específica. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação baixará normas complementares que 
assegurem o pleno funcionamento das EMEBS no Município de São Paulo. 
Art. 15. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de novembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2011. 
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DECRETO No 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME no 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 20 . O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
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VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3 0 . Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
2° deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 4°. O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5 0 . O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 6 0 . O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 7 0 . O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetõnica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0 . A acessibilidade arquitetõnica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetõnicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20 . A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 



necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 3 0 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40 • O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 8 0 . O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 9 0 . O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0320/2002, da Vereadora Havanir Nimtz. 	 Alessand, 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade das Escolas Públicas Municipais do Município de Sao Paulo 
de matricularem todas as crianças portadores de deficiência física permanente 
(paraplégicas), que residem no raio de 3 kms das mesmas. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Torna-se obrigatório que as Escolas Públicas Municipais do Município de São Paulo 
matriculem todas as crianças portadoras de deficiência física permanente (paraplégicas), 
que residem no raio de 3 kms das mesmas. 
Art. 2 0- Os pais da(s) crianças(s) portadora(s) de deficiência física permanente 
(paraplégicas) terão que comprovar documentalmente, que a(s) mesma(s) reside(m) no 
raio de 3 kms da Escola Pública Municipal, na qual será matriculada. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 22 de Maio de 2002. Às Comissões competentes." 

p10320-2002 

• 



N°. 113 
PROJETO DE LEI 01-0433/2003 da Comissão Extraordinária Permanente de L—e-grsiaçao 
Participativa 
"Dispõe sobre a manutenção, na Rede Municipal de Ensino, de espaços destinados aRaFl.u 1n1o.136  s 

 

portadores de necessidades especiais que especifica e dá outras providências.. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo deverá manter, em sua rede oficial de 
ensino, saias de aula destinadas especificamente ao atendimento de alunos surdos-mudos. 
§ 	O atendimento especial de que trata o "caput" deste artigo deverá ser oferecido em 
pelo menos uma escola na área de abrangência de cada NAE (Núcleo e Ação Educativa), 
cujo número de salas dependerá das necessidades da região. 
§ 20  O ensino especial deverá contar com professores especialmente habilitados para essa 
finalidade. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10433-2003 



PROJETO DE LEI 01-0250/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
Dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficiência visual no Ensino 

Fundamental e Médio das Escolas Municipais, e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo 1 0  - As escolas da rede pública municipal de ensino fundamental e médio 

que atendam alunos portadores de deficiência visual oferecerão recursos profissionais 
e equipamentos necessários ao atendimento das necessidades específicas desta 
clientela 

Parágrafo 1 0  - A formação específica do profissional citado no "caput" deste 
artigo deverá ser observada em legialação especifica. 

Parágrafo 2 0  - As unidades escolares que atendam alunos portadores de 
deficiência visual e que não possuam sala de atendimento aos portadores de 
necessidades especiais deverão ter à disposição do aluno os seguintes materiais: 

I - reglete com punção 
II - material em relevo 
III - soruban 
IV - material didático transcrito em braile e/ou ampliado 
V - livros em braile e áudio (fita k-7, CD, etc.) 
VI - canetas especiais 
VII - lupas 
VIII - papéis especiais para braile e ampliação 
IX - jogos didáticos confeccionados em relevo e/ou lixa para identificação tátil 
Parágrafo 3 0  - As escolas que possuem atendimento aos portadores de 

necessidades especiais deverão manter, além dos materiais citados no parágrafo 
anterior, os seguintes equipamentos: 

I - máquina braile 
II - impressora braile 
III - computador equipado com softwares de áudio, teclado em braile e caixas de 

SOM 

Artigo 2 0  - O atendimento educacional aos alunos portadores de deficiência .visual 
deverá ser oferecido no ensino regular, com apoio pedagógico nas salas de 
atendimento aos portadores de necessidades especiais. 

Parágrafo 1 0  - O atendimento aos alunos das salas de atendimento aos 
portadores de necessidades especiais a que se refere este artigo deverá ocorrer em 
horário diferente ao do aluno no ensino regular e não deverá ultrapassar a 2 horas 
diárias, podendo ocorrer em dias alternados, ou sempre que necessário.. 

Parágrafo 20  - O profissional da sala de atendimento aos portadores de 
necessidades especiais, além do atendimento ao aluno portador de deficiência visual, 
deverá orientar, auxiliar e substituir os professores que atuam com estes alunos no 
ensino regular, através da transcrição e tradução do braile e ampliação do material 
utilizado no cotidiano escolar (avaliações, apostilas, textos, etc.) 

Parágrafo 3 0  - As unidades escolares que possuem sala de atendimento aos 
portadores de necessidades especiais deverão subsidiar as outras escolas que atendam 
ao portador de ¡deficiência visual e não possuem salas de atendimento aos portadores 
de necessidades' especiais. 

Artigo 3 0. a O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Artigo 40  -;As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 59 - Esta lei entrará em vigor nas datas de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Saia das Sessões, 05 de abril de 2006 Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0579/2009 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a garantia de prioridade de vagas em creches e escolas públicas 

aos filhos de deficientes, próximas de suas residências, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica, pela presente lei, garantida a prioridade de vagas em creches e 

escolas públicas no Município de São Paulo, para os filhos de pessoas portadoras de 
deficiência, próximas de suas residências. 

Art. 2 0  - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei em 90 (novemta) 
dias. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal vigente, 
suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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Sr. Jader Augusto Pimenta 

REQUEIRO, cïue seja retirado o projeto 409/2013, publicado no DO 
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Sala das sessões, 
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